PARECER Nº 91, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4392, de 2010.
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia da decisão referente ao TC-12317/026/05, que julgou irregulares a licitação, o contrato e o primeiro termo de aditamento do instrumento celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Construtora Itajaí Ltda. 

Diante das informações enviadas, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise. 

Assim, na qualidade de Relator, e em razão de integral concordância com as manifestações exaradas anteriormente (fls.43/44), ratificamos, nesta oportunidade, os argumentos ali lançados.

Portanto, reconhecemos a decisão do Tribunal de Contas que julgou pela irregularidade da contratação em análise, bem como do primeiro e do segundo termos de aditamento e solicitamos a remessa de ofícios, com cópia deste parecer, à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público para que sejam adotadas as medidas cabíveis, com o posterior arquivamento deste processo RGL nº 4.392, de 2010.

a) Paulo Correa Jr – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 15/2/2017.

a) Vaz de Lima – Presidente 

Orlando Bolçone – Coronel Camilo – Cezinha de Madureira – Vaz de Lima – João Caramez – Teonilio Barba 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia da decisão referente ao TC-12317/026/05, que julgou irregulares a licitação, o contrato e o primeiro termo de aditamento do instrumento celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Construtora Itajaí Ltda. 

Diante das informações enviadas, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise. 

Posteriormente, foram juntados novos documentos enviados pelo Tribunal, informando que o segundo termo aditivo também foi julgado irregular (fls. 35/42).

Na qualidade de relator designado, verifica-se que as irregularidades decorrem do critério adotado pela FDE, que desclassificou várias propostas com valor global inferior ao da proponente declarada vencedora, levando à contratação mais onerosa. Ainda, na mesma decisão tomou-se conhecimento dos termos de recebimento provisório e definitivo (fls. 05). Em sede de recurso ordinário, a decisão inicial, que julgou pela irregularidade do contrato, foi mantida.

Após, foi remetida a esta Casa Legislativa a decisão que julgou irregular o segundo termo de aditamento, em observância ao princípio da acessoriedade. Em sede de recurso ordinário, a decisão também foi mantida.

Diante das informações remetidas, entendemos que a posição adotada pelo Tribunal é irreparável. Quanto ao disposto no artigo 33, §1º da Constituição do Estado de São Paulo, entendemos que o decurso do tempo impede que haja a sustação do contrato, uma vez que se encontra exaurido, conforme se depreende da decisão que tomou conhecimento dos termos de recebimento provisório e definitivo (fls. 05). 
Em conclusão, diante das assertivas acima, reconhecemos a decisão do Tribunal de Contas que julgou pela irregularidade da contratação em análise, bem como do primeiro e do segundo termos de aditamento e solicitamos a remessa de ofícios, com cópia deste parecer, à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público para que sejam adotadas as medidas cabíveis, com o posterior arquivamento deste processo RGL nº 4.392, de 2010.
a) Vaz de Lima 
